
ESPETÁCULOS E DIVERTIMENTOS PÚBLICOS 

RECINTO IMPROVISADO/ITINERANTE/DIVERSÃO PROVISÓRIA
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Cantanhede

Municipio




 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Departamento Administrativo e Financeiro

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos

Secção de Atendimento Taxas e Licenças
	


Ex.ma Senhora
Presidente

da Câmara Municipal de Cantanhede

Nome __________________________________________________________, na qualidade de ________________________, com residência em __________________________________________________  n.º ___, _____, código postal _____ - _____, freguesia de _________________________________ e concelho de  _____________________, NIF _______________, na qualidade de:  
☐ Elemento dos Corpos Gerentes, ☐ Mandatário, ☐ Empresário em nome individual, ☐ Outro…………...
_______________________________, designação da Sociedade _______________________________, NIPC ________________, código de acesso à constituição da Sociedade _____________, contacto _______________ ________________, e-mail ____________________________. 
Vem requerer a V. Exa que seja emitida Licença de Instalação e Funcionamento de Recinto:
         ITINERANTE, nos termos dos art.ºs 2.º, n.º 1 e 5.º do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, corresponde a:

  Circos ambulantes.                           Pavilhões de Diversão.              Pistas de carros de diversão.
  Praças de touros ambulantes.          Carrosséis.                                Outros divertimentos mecanizados.
         IMPROVISADO, nos termos do art.ºs 2.º, n.º 2 e 15.º do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, correspondente a:

  Tendas.                                            Barracões.                                   Palanques.                             
   Estrados e Palcos.                          Bancadas Provisórias.          
          DIVERSÃO PROVISÓRIA, nos termos do art.º 7-Aº do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, correspondente a:
   Estádios, quando utilizados para espetáculos de natureza artística ou outra.                
   Pavilhões desportivos, quando utilizados para espetáculos de natureza artística ou outra.   
   Garagens.                                      Armazéns.                  Estabelecimentos de restauração e bebidas.

Caracterização do evento

Tipo de espetáculo/Diversão: __________________________________________________________________
Dias: _____________________________________________________________________________________
Horário: Das _____horas_________ minutos às _____horas_________ minutos.
Caracterização do Local

Local da instalação: _________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Área:___________m2,  Lotação do recinto: ________ (n.º de pessoas).

Características do recinto a instalar:____________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Ocupação da Via Pública

Para exercer a atividade ______ pretende ocupar a via pública com ____________________________, pelo prazo de _____ dias, com a área de ______ m2 (____ m x _____ m) + _____ m2 (_____ m x _____ m) pretende instalar  _____________________________ em ________ metros  __

Documentos Obrigatórios 

Recintos Itinerantes
	
	Apresentação de Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte ou do Cartão de Cidadão. 

	
	Planta de Localização com sinalização do local do recinto.

	
	Fotocópia da Apólice de Seguros de Responsabilidade Civil e de Acidentes Pessoais.

	
	Quando envolvam  a instalação de equipamentos de diversão,  último Certificado de Inspeção de cada equipamento, quando o mesmo já tenha sido objeto de  inspeção.

	
	Plano de evacuação em situações de emergência.

	
	Termo de Responsabilidade, conforme anexo I, do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro.

	
	Planta com delimitação da zona de segurança, localização das instalações sanitárias e disposição e número de equipamentos de diversão, sua tipologia ou designação e demais atividades.

	
	Autorização do proprietário (Se for em domínio privado).

	

	Licença de Promotor de Espetáculos.

	
	Licença de Representação e Direitos de Autor (Licença Sociedade Portuguesa de Autores).

	
	Passaporte e Guia de Transporte dos animais (Art.º 6.º do Dec.-Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro)


Recintos Improvisados
	

	Fotocópia de Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte ou do Cartão de Cidadão.

	
	Planta de Localização com sinalização do local do recinto.

	
	Fotocópia da Apólice de Seguros de Responsabilidade Civil e de Acidentes Pessoais.

	
	Quando envolvam  a instalação de equipamentos de diversão,  último Certificado de Inspeção de cada equipamento,  quando o mesmo já tenha sido objeto de  inspeção.

	
	Plano de evacuação em situações de emergência.

	
	Termo de Responsabilidade, conforme anexo I, do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro.

	
	Planta com delimitação da zona de segurança, localização das instalações sanitárias e disposição e número de equipamentos de diversão, sua tipologia ou designação e demais atividades.

	
	Autorização do proprietário (Se for em domínio privado).

	
	Licença de Promotor de Espetáculos ou Licença ocasional, no caso de não ser Promotor de Espetáculos.

	
	Licença de Representação e Direitos de Autor (Licença Sociedade Portuguesa de Autores).


Recintos de Diversão Provisória
	 
	Fotocópia de Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte ou do Cartão de Cidadão.

	
	Planta de Localização com sinalização do local do recinto.

	
	Fotocópia da Licença de Utilização.

	
	Autorização do proprietário (Se for em domínio privado).

	
	Licença de Promotor de Espetáculos ou Licença ocasional, no caso de não ser Promotor de Espetáculos.

	
	Licença de Representação e Direitos de Autor (Licença Sociedade Portuguesa de Autores).



NOTAS:

- Recinto Itinerante – Possuem área delimitada, coberta ou não, onde sejam instalados equipamentos de diversão com características amovíveis, e que, pelos seus aspetos de construção, podem fazer-se deslocar e instalar.

- Recinto Improvisado – Têm características construtivas ou adaptações precárias, montados temporariamente para um espetáculo ou divertimento público específico, quer em lugares públicos quer privados, com ou sem delimitação de espaço, cobertos ou descobertos.
- Recinto de Diversão Provisória – Espaços vocacionados e licenciados para outros fins que, acidentalmente, sejam utilizados para a realização de espetáculos e divertimentos públicos, independentemente da necessidade de adaptação.

- No caso de pessoas coletivas deve ser apresentado documento onde se verifique a legitimidade de quem tem poderes para assinar;

- Na qualidade de mandatário deve juntar procuração;

- O requerimento deve dar entrada no prazo de 15 dias antes da data prevista para a realização do evento. 
O tratamento dos dados constantes do presente formulário respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de dados pessoais e será realizado com base seguintes condições:

•
Titulares dos dados: São titulares dos dados pessoais as pessoas singulares cujos dados pessoais são tratados pelo Município, na prossecução das suas atribuições legais, seja por contactos, celebração de contratos, apresentação de requerimentos ou exercício de direitos e cumprimento de obrigações junto do Município.

•
Responsável pelo tratamento dos dados: Município de Cantanhede, Praça Marquês de Marialva, 3060-133 Cantanhede, e-mail: geral@cm-cantanhede.pt, telefone: 231 410 100 ou presencialmente no horário de atendimento do nosso balcão único de atendimento.

•
Encarregado de Proteção de Dados: Encarregado de Proteção de Dados do Município de Cantanhede, Praça Marquês de Marialva, 3060-133 Cantanhede, e-mail: dpo@cm-cantanhede.pt ou telefone: 231 410 100 ou presencialmente na morada indicada.

•
Finalidades do tratamento: Licenciamento de espetáculo. 

•
Licitude do tratamento: Exercício de autoridade pública. 

•
Dados pessoais tratados: Os dados pessoais constantes do presente formulário. 

•
Destinatários dos dados pessoais: Os destinatários dos dados pessoais são os serviços municipais com competência para a tramitação do processo/pedido. 

•
Transmissão de dados pessoais: Os dados pessoais constantes do presente formulário não são transmitidos a terceiros.   

•
Prazo de conservação dos dados pessoais: Os dados pessoais são conservados apenas durante o período necessário para a realização das finalidades para as quais são tratados. O Município cumprirá os prazos máximos de conservação legalmente estabelecidos sem prejuízo de os dados poderem ser conservados por períodos mais longos, desde que sejam tratados exclusivamente para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, devendo o Município aplicar as medidas técnicas e organizativas adequadas.

•
Direitos dos titulares dos dados: Direito de acesso (art.º15, do RGPD); Direito de retificação (art.º16, do RGPD); Direito de apagamento (art.º17, do RGPD); Direito à limitação do tratamento (art.º18, do RGPD); O direito a obter do responsável pelo tratamento informação sobre os destinatários dos dados (art.º19, do RGPD); Direito de portabilidade dos dados (art.º20, do RGPD); Direito de oposição (art.º21, do RGPD); Direito de retirar o consentimento, a qualquer momento, sem comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado; Direito a ter uma resposta do responsável pelo tratamento nos prazos legais; Direito ao conhecimento de uma violação de dados; Direito a apresentar reclamação perante a Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) através do sítio www.cnpd.pt., ou por carta dirigida para a Av. D. Carlos I, 134, 1.º, 1200-651 Lisboa e os contactos de Tel. 213 928 400, Fax 213 976 832, e-mail geral@cnpd.pt ou de recorrer aos tribunais comuns.

•
Outras informações: A comunicação dos dados pessoais neste procedimento é necessária para o cumprimento de obrigações legais/regulamentares. Caso não forneça os dados o seu pedido ou pretensão não poderá ser tratado pelo Município. Não existem decisões automatizadas, nem a definição de perfis. Para além do cumprimento da obrigação legal de tratamento para arquivo, não haverá tratamento posterior dos dados pessoais para finalidades distintas das que presidiram à recolha. Qualquer violação de dados pessoais será levada a conhecimento do titular no prazo legal.

Para mais informação sobre a Política de Privacidade do Município de Cantanhede consulte o site em www.cm-cantanhede.pt.
Pede Deferimento,

Cantanhede, _____ de _______________, de ______
O Requerente 



Conferi a assinatura pelo original do CC/BI exibido
__________________________

O Funcionário

Mod.514/3
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